
 
CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL 

 
 
  
 ​ Por este particular contrato de locação e nos melhores de direito SONIA APARECIDA 
CONRADI, brasileira, solteira, maior, empresária, inscrita no CPF sob o nº.: 
021.976.439-59 e RG: 3.858.648, residente e domiciliado na Cidade de Lages-SC, aqui 
denominado LOCADORA, e de outro lado BILTON GILBERTO NHANTUMBO, imigrante, 
inscrito(a) no CPF sob o nº.: 034.568.621-72, Fone: (21) 97559-6139 ora designados 
LOCATÁRIO(a), têm justo e contratada a locação do imóvel abaixo caracterizado, mediante 
as condições seguintes: 

DO IMÓVEL: 1 (apartamento) localizado na Rua Bezerra de Menezes. nº. 44, ap.06, Bairro 
Conta Dinheiro na Cidade de Lages-SC. 
 
DO PRAZO: 
Cláusula primeira: -O prazo da locação é de 12 (doze) meses, e estará compreendido no 
período de 30 de Janeiro de 2026 a 30 de Janeiro de 2027, a findar-se independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação. 
 
DA PRORROGAÇÃO: 
Cláusula segunda: - Ao término da locação, no prazo acima estipulado, não desocupado 
o imóvel através do LOCATÁRIO, o presente contrato fica prorrogado por prazo 
indeterminado, nas mesmas condições originalmente ajustadas, e nas que resultarem 
alteradas, por mútuo consentimento, poderá a LOCADORA denunciá-la na forma permitida 
em lei. 
 
Parágrafo primeiro: - vigorando a locação por prazo indeterminado, o(a) locatário(a) 
poderá rescindir a relação locatícia, desde que venha a notificar a locador(a), com 
antecedência mínima de trinta (30) dias, sob pena de sujeitar-se ao pagamento de um mês 
de aluguel e encargos vigentes, quando da resilição, no valor vigente na oportunidade (art.6º 
da Lei 8.245/91). 
 
Parágrafo segundo: Depois de cumpridos 12 (doze) meses do contrato, o(a) locatário(a), 
poderá rescindi-lo, isentando-se do pagamento da multa rescisória estipulada na cláusula 
décima sexta do presente instrumento, devendo, contudo, independentemente do período 
locado, notificar o locador da desocupação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
sob pena do pagamento da multa estipulada no parágrafo anterior desta cláusula.   
 
DO VALOR DO ALUGUEL: 
 
Cláusula terceira: - O valor locatício mensal é de R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais), 
devendo ser pago, mensalmente até o dia 02 (dois) do mês subsequente ao vencido, na  
residência do proprietário ou onde este estipular com antecedência. 
 
DO REAJUSTE: 
Cláusula quarta:  o valor do aluguel será reajustado anualmente, a contar da data de sua 
contratação, com base no valor da variação do Índice Geral de Preços, IGP-M (FGV) ou do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor, INPC (IBGE), recaindo naquele que melhor 
aferir a inflação do período, índice este que fica desde já eleito, por livre vontade entre as 
partes, sendo que, em caso de revogação dessa indexação e de periodicidade legal 
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vigentes, deverão prevalecer aquelas livremente acordadas entre os contratantes ou, 
ainda, impossibilitada essa hipótese por vedação normativa, aquelas oficialmente, 
determinadas para substituí-las, recaindo, sempre, no maior índice e na menor 
periodicidade indicados nos permissivos. 

 
Parágrafo primeiro:- o não pagamento do aluguel e encargos no prazo e condições aqui 
convencionados, se recebidos posteriormente, não caracterizará seu recebimento 
alteração, transação ou novação de quaisquer das normas do presente contrato, 
sujeitando, no entanto, o locatário ao pagamento de multa moratória no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do débito, juros legais da mora, correção monetária, despesas 
de cobrança, honorários advocatícios e outros eventuais valores despendidos por esta 
inadimplência. 
 
DOS IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA: 
Cláusula quinta: - além do valor locatício acima fixado, obriga-se o(a) locatário(a) a pagar, 
diretamente nos locais de arrecadação e respectivas administradoras, nos prazos fixados, 
o imposto predial e as taxas municipais, seus acréscimos e majorações, que gravam o 
imóvel ora locado, bem como os encargos de força e luz, água e saneamento, despesas 
ordinárias de condomínio se houver, seguro contra fogo e de responsabilidade civil, 
inclusive os complementares, em valores necessários para efetiva indenização do locador 
em caso de sinistro e quaisquer outros encargos locatícios que figurem no recibo mensal 
para pagamento.  
 
Parágrafo primeiro: - o não cumprimento pelo(a) locatário(a) das obrigações enumeradas 
no parágrafo anterior, nas condições e termos ali estabelecidos, implicará na sua 
responsabilidade de qualquer ônus decorrente de sua inadimplência, inclusive, juros de 
mora, correção monetária, multas, custas processuais e honorários advocatícios arbitrados 
em 20%, quando se fizerem necessários procedimentos jurídicos, assim como outras 
cominações legais ou convencionais pertinentes. 
 
Parágrafo segundo:- Afora o estabelecido no parágrafo anterior, dita inadimplência 
constituirá infração contratual grave, autorizando a rescisão deste contrato, a qualquer 
tempo, mesmo que na sua vigência, através do procedimento judicial próprio. 
 
Parágrafo terceiro:- As despesas decorrentes da ligação e desligamento do fornecimento 
de água e luz elétrica, bem como as da instalação e uso do aparelho telefônico ou internet, 
estas sejam de que natureza forem, serão de inteira responsabilidade do(a) 
LOCATÁRIO(a). 
 
Cláusula sexta:- enquanto não forem conhecidos, por qualquer motivação, os novos 
valores decorrentes de variações verificadas em qualquer dos encargos de 
responsabilidade do(a) locatário(a), continuarão sendo devidos e pagos no valor 
estabelecido para o mês anterior, procedendo-se a necessária compensação das 
diferenças, conforme o caso, assim que fixados e conhecidos ditos valores. 
 
DA CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL: 
Cláusula sétima:- o(a) locatário(a) declara, ter recebido o imóvel objeto deste contrato em 
perfeitas condições de uso e habitabilidade, especialmente no que concerne com o 
revestimento, PINTURA NOVA COM TINTA DE ÓTIMA QUALIDADE, a qual as partes - 
locadora, locatário(a) - ratificam pelo presente instrumento, pisos, aberturas, externas e 
internas, e todas as instalações em pleno e geral funcionamento, e ainda, conforme termo 
de vistoria de ocupação firmado pelos contratantes, que faz parte integrante deste contrato, 
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obrigando-se a conservá-lo em idênticas condições, até a sua efetiva entrega à locadora, 
correndo à sua custa os reparos que para tanto necessitar. 
Sobre os móveis presente no imóvel estão: 
●​ Roupeiro 
●​ Cama 
●​ Geladeira 
●​ Box de Banheiro 
●​ Chuveiro 
●​ Pia com cuba 
●​ Torneira 
●​ Fogão 
●​ Mesa com cadeiras 
 
TODOS OS MÓVEIS SEMI-NOVOS 
 
 
Cláusula oitava:- O imóvel ora locado destina-se para utilização exclusivamente de uso 
Residencial e para a moradia de: 01 (uma) pessoa pelo que fica vedado ao(a) 
LOCATÁRIO(a) dar-lhe outra destinação, mesmo que parcial, sem prévio e expresso 
pronunciamento, por escrito cabendo-lhe tratá-lo como se seu fosse. 
 
Cláusula nona:- Não poderá o(a) LOCATÁRIO(a) sem prévio e expresso consentimento, 
por escrito da LOCADORA, sublocar o imóvel, no todo ou em parte, bem como ceder e 
transferir esta locação, pena de sua plena rescisão, independentemente de qualquer 
providência nesse sentido. 
 
Cláusula decima:- Fica vedado ao(a) LOCATÁRIO(a) fazer no imóvel, suas dependências 
e instalações, quaisquer benfeitorias, úteis ou necessárias, modificações e reformas, sem 
antes obter, por escrito e em cada caso, o expresso consentimento da LOCADORA, a não 
ser os reparos de estragos a que der causa, cujas despesas correrão à sua conta 
exclusiva, devendo até mesmo, para o caso de reparações urgentes e necessárias, por 
motivos que independam da responsabilidade do(a) locatário(a) na rede sanitária, 
hidráulica ou elétrica ou ainda, em quaisquer outras benfeitorias essenciais que guarneçam 
o imóvel, obriga-se o(a) LOCATÁRIO(a) a comunicar a LOCADOR(a) e ensejar que esse 
as faça, sob pena de não ressarci-lo nos valores gastos na sua efetivação. 
 
Cláusula décima primeira:- Ao(a) LOCATÁRIO(a) é vedado reter o imóvel alugado, sob 
qualquer pretexto, assim como postular indenização, a não ser os casos reconhecidos em 
lei. 
 
DA RESCISÃO ATRAVES DO(a) LOCATÁRIO(a). 
 
Cláusula décima segunda:- findo ou rescindido o presente contrato, obriga-se o(a) 
locatário(a) a entregar o imóvel locado nas mesmas condições e que declara tê-lo 
recebido, como registra a cláusula “sétima” anterior, correndo por sua conta exclusiva todos 
os reparos, consertos e pinturas constantes da vistoria de desocupação, desde que não 
originários do seu uso normal, somente cessando suas responsabilidades com a efetiva  
entrega das chaves e depois de liberado o imóvel em decorrência da realização dos 
reparos e consertos constantes da mesma vistoria ou pagos os valores correspondentes 
pelo(a) locatário(a), no prazo de dez dias. 
 
Parágrafo primeiro:- as despesas de vistoria final do imóvel correrão por conta do(a) 
locatário(a), caso ocorrer necessidade de a locadora realizá-la mais de uma vez. 
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Parágrafo segundo:- enquanto não proceder aos reparos e consertos do imóvel de sua 
responsabilidade, o(a) locatário(a) obriga-se a pagar o aluguel mensal e encargos 
respectivos, até a liberação do prédio nas condições estabelecidas nesta cláusula, no seu 
final. 
 
Parágrafo terceiro: ⎯ A retomada das chaves pelo(a) LOCATÁRIO(a), para finalidade de 
realizar quaisquer reparos e pinturas, não possibilita e nem implica na continuidade da 
locação. 
 
Parágrafo quarto: ⎯ Juntamente com as chaves do imóvel, deverá o(a) LOCATÁRIO(a) 
entregar todos os comprovantes de pagamentos dos encargos locatícios correlatos de sua 
responsabilidade, nas condições aqui expressamente estabelecidas, devidamente quitados 
até a data de dívida expedida pela SEMASA, declaração de inexistência de dívida de 
encargos e comprovante de desligamento da luz, fornecida pela CELESC, sem o que não 
receberá quitação de devolução da economia locada. 
 
Cláusula décima terceira:- O(a) LOCATÁRIO(a), obriga-se a respeitar e a fazer respeitar 
os direitos de vizinhança, prescritos em lei, assim como cumprir e fazer as normas 
estabelecidas do prédio e suas vizinhanças onde se situa o imóvel locado, que declaram 
conhecer, responsabilizando-se, pessoalmente, pelo pagamento penalidades que lhe forem 
impostas, decorrentes de eventos a que der causa, direta ou indiretamente. 
 
Cláusula décima quarta:- Qualquer tolerância da LOCADOR(a) para com o(a) 
LOCATÁRIO(a), se não manifestada por escrito e especificamente, não importará em 
novação ou renúncia de direitos, a qualquer título, assim como desistência de exigir o fiel e 
exato cumprimento deste contrato, em todas as cláusulas e condições. 
 
Cláusula décima quinta:- O(a) LOCATÁRIO(a) apresenta, como garantia locatícia, a 
caução convencional conforme o disposto do art. 37 inciso 1º e § 2º da Lei 8.245/91, o 
equivalente ao valor de 1 (um) aluguel mensal aqui convencionado, totalizando R$850,00 
(oitocentos e cinquenta reais). 
 
Parágrafo primeiro:- A presente fiança (caução) é prestada sob condição, qual seja a de 
que vigorará até a efetiva entrega das chaves do imóvel pelos Locatários nas 
condições estabelecidas na cláusula “DÉCIMA SEGUNDA” e seus parágrafos, se 
prorrogada a locação por prazo determinado, devendo ao final do período estipulado 
do contrato ser renovada a garantia que compense o valor de um aluguel vigente, ou 
nova negociação da garantia, no prazo de 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo 
estipulado na clausula primeira deste instrumento, sob pena de não apresentando a 
reposição/compensação da caução, ter o desfazimento da locação - Art. 40, parágrafo 
único da Lei 8.245/91, resultando sua vigência adstrita ao prazo original da locação 
previsto na cláusula “PRIMEIRA” deste contrato. 
 
Parágrafo segundo:- O(a) locatário(a) se obriga a informar diretamente à LOCADORA, 
toda e qualquer alteração nos seus dados pessoais e de endereços profissionais, 
respondendo, caso não as faça as consequências de sua omissão. 
 
Cláusula Décima sexta:- a parte que infringir quaisquer das cláusulas do presente 
contrato ficará penalizada com multa de 20% do valor da anuidade locatícia vigente, à 
época da infração, sendo que, como multa rescisória do contrato vigente por prazo 
determinado, ensejará pagar o locatário infrator o valor correspondente a 3 (três) meses, 
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também do locativo vigorante, quando da rescisão, na conformidade do permissivo legal 
inquilinário. 
 
Clausula Décima sétima:- fica assegurado a locadora, o direito de visitar o imóvel locado, 
pessoalmente ou por terceiros, quando assim entender sem que á isso se oponha o(a) 
locatário(a) para proceder aos reparos de sua responsabilidade ou exigir que os façam 
inquilinos, quando for de sua obrigação tudo em conformidade com as normas legais 
contidas na legislação inquilinária vigente. 
 
Cláusula Décima oitava:- As partes elegem o Foro Central desta Cidade de Lages/SC, 
com exclusão de outros para decidir os litígios oriundos deste contrato de locação 
Residencial, neles incluídos os pertinentes a garantia da fiança prestada. 
 
E, assim, juntos e contratados, assinam o presente instrumento em (02) duas vias de igual 
teor o que fazem em presença das testemunhas também signatárias, depois de o terem 
lido e achado em tudo conforme. 

 
Lages, 30 de Janeiro de 2026. 
 
 
 
 
 
___________________________________________________​ ​  
LOCADOR(a) 
SONIA APARECIDA CONRADI -  CPF: 021.976.439-59 
 
 
 
 
 
____________________________________________________                                                        
LOCATÁRIO(a) 
BILTON GILBERTO NHANTUMBO  -  CPF: 034.568.621-72 
 
 
 
 
 
 

Testemunha:​​ ​ ​ ​       ​  
Emilie Conradi Wolff  -  CPF: 097.087.639-42 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunha:  
Natiely Conradi Wolff   -  CPF: 095.355.419-86 
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